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Estupro de crianca ou adolescente em ambiente
domeéstico deve ser julgado em vara especializada

Direito Constitucional. Orgao Julgador: STJ| Data da Decisdo: 27/10/2022

A Terceira Secdo do Superior Tribunal de Justica (STJ) decidiu, em embargos de divergéncia julgados
nesta quarta-feira (26), que, nas comarcas em que nao houver vara especializada em crimes contra crianga
e adolescente, prevista no artigo 23 da Lei 13.431/2017, os casos de estupro com vitima menor, cometidos
no ambiente doméstico e familiar, deverdo ser processados e julgados nas varas especializadas em
violéncia doméstica e, somente na auséncia destas, nas varas criminais comuns.

Ao modular os efeitos da decisdo, o colegiado definiu que ela se aplicara as ac6es penais distribuidas apos
a publicacéo do acérddo do julgamento. Quanto as a¢des distribuidas até a data de publicacdo do acérddo
(inclusive), tramitardo nas varas as quais foram distribuidas originalmente ou, ap6s determinacéo
definitiva dos tribunais, sejam varas de violéncia doméstica ou criminais comuns.

O relator, ministro Sebastido Reis Junior, afirmou que essa interpretacdo ja havia sido dada no STJ pela
ministra Laurita VVaz, no HC 728.173, sendo dela também a proposta de modulacéo dos efeitos, importante
para garantir a seguranca juridica dos processos que estdo tramitando.

Comentarios

Com o julgamento, a Terceira Sec¢do pacificou divergéncia existente no tribunal. Enquanto a Quinta
Turma exigia, para reconhecer a competéncia da vara de violéncia doméstica, que a motivacdo do crime
decorresse da condicdo do género da vitima, a Sexta Turma ja vinha compreendendo que o estupro de
vulneravel, quando cometido por pessoa relacionada a ofendida por vinculo doméstico e familiar, deveria
ser julgado na vara especializada em violéncia doméstica.

Ao acolher os embargos de divergéncia, o relator apontou que a Lei Maria da Penha (Lei
11.340/2006) ndo definiu critério etario para a incidéncia de suas disposi¢des. Assim, segundo ele,
""a idade da vitima, por si s6, ndo é elemento apto a afastar a competéncia da vara especializada
para processar 0s crimes perpetrados contra vitima mulher, seja crianca ou adolescente, em
contexto de violéncia doméstica e familiar™.

O ministro comentou que, com a entrada em vigor da Lei 13.431/2017, foi autorizada a criacdo de varas
especializadas no julgamento de crimes contra criancgas e adolescentes. O paragrafo 1° do artigo 23, por
sua vez, definiu que, ndo sendo criadas tais varas, 0s processos deverdo tramitar nas varas ou nos juizados
de violéncia doméstica, "independentemente de consideracdes acerca da idade, do sexo da vitima ou da
motivacao da violéncia".

Leia o texto completo no link: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/27102022-Estupro-

de-crianca-ou-adolescente-em-ambiente-domestico-deve-ser-julgad W-vara-especial izada.aspx
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